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Mulher deve votar em mulher? 
Compromisso com políticas sociais, 

aumento da bancada feminina no Congres­
so e nas Assembléias, interesse por proje­
tos de lei que defendem os interesses da 
mulher. Esses são pontos abordados pela 
professora de Ciências Políticas da UnB, 
Lúcia Avelar, e pela diretora da Cepia -
Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação 
e Ação-, Jacqueline Pitanguy, para avali­
ar as eleições 98 em relação à questão de 
gênero. Em pauta a discussão sobre o voto 
feminino. Mulher deve votar em mulher? 

É bom lembrar que ainda é peque­
na a presença das mulheres na elite políti­
ca no Brasil. Elas não passam de 13,4% 
se contados todos os cargos de represen-

tação dos executivos e legislativos. No 
Congresso Nacional, hoje existem 5 se­
nadoras para 76 senadores e na Câma­
ra, somos 37 deputadas para 476 depu­
tados. 

O TSE - Tribunal Superior Elei­
toral - ainda não divulgou oficialmente 
o número de mulheres candidatas à Câ­
mara Federal, ao Senado e às Assem­
bléias Estaduais, mas já sabemos que 
neste ano só existe uma mulher disputan­
do a Presidência da República, Tereza 
Ruiz, do PTN. Para o Governo de Esta­
do, o número de candidatas cresceu com­
parando com a última eleição. De 4 pas­
sou para 12 candidatas. (Págs. 8 e 9) 
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Mulheres da floresta 

No dia 12 de agosto foi realizada na Comissão de As­
suntos Sociais do Senado uma reunião para discutir temas 
relacionados às Mulheres da Floresta. Participaram ONG's, 

órgãos públicos e a Embai­

Campanha do CFEMEA 
na TV 

A campanha dos "Direitos das Mulheres" do CFEMEA 
começa a ser veiculada nas emissoras de Televisão. 

xada dos Estados Unidos. 
O encontro foi organizado 
pelo MAMA (Movimento 
Articulado das Mulheres da 
Floresta) e contou com o 
apoio do CFEMEA. Em 
dezembro será realizado no 
Acre o I Encontro Interna­
cional das Mulheres da Flo­
resta. Nesta edição, a sena­
dora Marina Silva (PT­
AC) explica quem são as 
mulheres da Floresta, o que 
querem e quais são os seus 
sonhos.(Pág.6) 

É um comercial de 30 segundos que conta com a par­
ticipação de atrizes, modelos e jornalistas usando a camiseta · 
com os dizeres "Direitos das Mulheres" em oito idiomas. A 

Senadora Marina Silva (PT-AC) 

2 Direitos 
Reprodutivos 4 

trilha sonora do co­
mercial é do compo­
sitor e cantor, Milton 
Nascimento, "Maria, 
Maria" adaptada ao 
som do rap. As cami­
setas serão vendidas 
em grandes lojas de 
Departamentos a um 
preço de R$ 16,00 
nos modelos básica e 
babylook.(Pág.3) 
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Editorial 

Alegria e tristez.a nesta edi­
ção do F&nea. A perda da nossa 
amiga Angela Borba. militante po­
lftica e feminista. nos deixou de bai­
xo astral, mas a lição de garra e for­
ça deixada por ela nos faz retomar a 
vida e seguir adiante em mais uma 
batalha: as eleições 98 no Brasil. 
Vamos escolher agora depu­
tados(as}, senadores(as}, Presiden­
te da República. Govemadores(as) 
e deputados( as) estaduais. Uma elei­
ção significativa para nós mulheres 
que representamos hoje, no país, 
quase a metade do eleitorado (cerca 
de 50 milhões). E, aproveitando o 
momento, andamos discutindo por 
aqui se a mulher deveria votar em 
mulher. O assunto virou polêmica e 
a professora de Ciências Políticas da 
Universidade de Brasília, Lúcia 
Avelar, e a diretora do CEPIA, 
Jacqueline Pitanguy, falam sobre o 
assunto nesta edição. É bom lembrar 
que ainda é pequena a presença das 
mulheres na elite política. No Sena­
do, existem 81 senadores e apenas 
5 são mulheres. Na Câmara dos De­
putados são 476 homens para 37 
mulheres. E por falar em mulheres 
e política. a senadora Marina Silva 
(PT-AC) está organizando junto 
com o MAMA (Movimento Articu.; 
lado das Mulheres da Amazônia) o 
1 Encontro Internacional das Mulhe­
res da Ama7.Õnia. que acontecerá no 
Acre em de:zembro. Um novo tema 
para nossa agenda. Segundo a se­
nadora. as mulheres da Amazônia 
estão surgindo com uma nova com­
preensão da condição feminina que 
além de política e social é também 
ecológica. 

E, para finalizar, anunciamos 
que a nossa campanha sobre "os di­
reitos humanos das mulheres" come­
ça a ser veiculada na TV a partir do 
final do mês. O eomercial de 30 se­
gundos foi gravado com várias atri­
:zes,jomalistas e modelos. Está lin­
do. Ainda nesta edição, trazemos in­
formações sobre a "Campanha na­
cional e o pacto comunitário contra 
a violência intrafamiliar" lançada 
em Brasília. em julho, pelas agênci­
as das Nações Unidas no Brasil e 
Ministério da Justiça - Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos. Até. 
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Direitos reprodutivos ameaçados 

Kemle Semerene Costa* 

Mais uma vez o poder legislativo 
sofre interferência de um dos setores 
mais retrógrados da Igreja Católica, 
contribuindo, negativamente, para as 
questões voltadas aos direitos sexuais e 
reprodutivos. 

Recentemente, foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Anápolis - GO, 
o projeto de lei nº 033/98, proibindo a 
distribuição, venda, implantação ou pro­
paganda do dispositivo intra - uterino 
(DIU) e de qualquer outro dispositivo 
ou substância abortivos, como a "pílu­
la do dia seguinte", pelo Centro Inte­
grado da Mulher (CIM) e demais ór­
gãos da prefeitura ligados à Saúde Pú­
blica (SIC). 

O artigo 2° estabelece que qual­
quer exposição sobre planejamento fa­
miliar oferecida pelo CIM deverá con­
tar com a apresentação do método de 
Billings feito por um casal que o use, 
indicado pelo Pró - Vida de Anápolis, 
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segmento da Igreja Católica que, conti­
nuamente, vem desrespeitando as mu-
1 heres em seus direitos sexuais e 
reprodutivos, o que evidencia a referi­
da interferência. 

Graças à intervenção de profis­
sionais de saúde e setores organizados 
da sociedade local, o projeto de lei nº 
033/98 foi vetado pelo prefeito Adhemar 
Santillo. 

No entanto, o veto poderá ser 
derrubado quando for submetido à nova 
apreciação da Câmara Municipal, onde 
a proposta teve origem. 

Tomando ciência dos aconteci­
mentos, o Grupo Transas do Corpo ini­
ciou um trabalho de sensibilização jun­
to aos vereadores anapolinos, envolven­
do as demais ONGs pertencentes à Rede 
Nacional Feminista de Saúde e Direi­
tos Reprodutivos, no intuito de mani­
festar seu repúdio ao projeto de lei e le­
var melhores esclarecimentos a respei­
to do tema em votação. 

A exemplo da implantação do 
serviço de aborto previsto em lei no 
SUS/GO, as mulheres, no caso as 
anapolinas, correm o risco de perderem 
mais um de seus direitos adquiridos: 
conhecer, escolher e usar o DIU, espe­
cialmente, quando oferecido em um rol 
de outros métodos, todos preconizados 
pelo Ministério da Saúde, através do 
Programa de Assistência Integral a Saú­
de da Mulher (PAISM). 

Esperamos que as manifestações 
do movimento feminista possam contri­
buir para a garantia dos direitos 
reprodutivos das mulheres de Anápolis, 
pois o contrário significaria um retro­
cesso no âmbito de saúde pública, não 
só naquele município, mas no Brasil 
como um todo. 

(*)Kemle Semerene Costa - nutricionista, 
Sanitarista, Membro Fundadora do Grupo 
Transas do Corpo - GO. 
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Campanha do CFEMEA na televisão 
A partir de agosto a 

campanha do CFEMEA 
será veiculada nas princi­
pais emissoras de televisão. 
O comercial de 30 segundos 
foi gravado com a presença 
de atrizes, modelos e jorna­
listas que se dispuseram a 
fazer o trabalho gratuita­
mente. Participaram do co­
mercial profissionais como 
as atrizes Eva Wilma, Isa­
bel Filardis, Patrícia Pillar, 
Mi lia Christie, Elke Mara­
vilha, a jornalista Sílvia 
Popovic, a modelo Milene 
Domingues, entre outras. 

A trilha sonora do 

~ de Oliveira, do colegiado do 
t;!CFEMEA. 
u 
-~ A campanha do 
f CFEMEA já está sendo 

apresentada nas principais 
revistas de circulação naci­
onal. São fotos publicitári­
as com artistas, jornalistas 
e modelos vestindo a cami­
seta com a mensagem "Di­
reitos das Mulheres", escri­
ta em oito línguas (portugu-
ês, francês, alemão, inglês, 
espanhol, italiano, árabe e 
japonês). Para marcar a 
campanha na mídia, estão 
sendo utilizadas as frases 
"Se você é mulher, vista-se 

comercial é do compositor como tal", "Compre uma 
e cantor Milton Nascimen- camiseta que sua filha vai 
to, "Maria Maria", adapta- . Cantora Débora Biando. herdar", "Compre esta ca-
da ao som do rap e gravada pelas "Damas do Rap". O circo miseta. Na dúvida, siga a sua intuição de mulher". 
foi o tema escolhido para as filmagens. Representa o espaço As camisetas começam a ser vendidas no final do mês 
onde as mulheres, protagonistas de suas histórias, atuam como de agosto, em grandes lojas de departamentos. Serão dois 
equilibristas e malabaristas para se estruturar numa socieda- modelos de camisetas: classic (básica) e fitness (estilo baby 
de que insiste em discriminá-las. A filmagem, realizada em look - acinturada), nas cores branca e preta. O preço da ca­
São Paulo, foi acompanhada pela socióloga Guacira Cesar miseta é R$ 16,00. 

Ela é uma estrela 
"Somos mulheres 

Mulheres guerreiras, mulheres Dianas 
Adeptas a todas as religiões 

Lutamos pela história 
E nossos nomes foram esquecidos como 

um pôr-de-sol 
Sendo uma Joana d 'Are ou uma Nossa Senhora 

Lutamos pelo que acreditamos 
Comemos maçãs porque assim estava escrito 

Se fossem pêras também comeríamos, 
Nos tiraram da luta, pois temiam perder. 
Nosso conhecimento atravessou gerações 

E fomos queimadas em fogueiras 
Nunca voamos em vassouras 

Mas gostaríamos de tê-lo feito 
Nos oprimem e nos reprimem 

Somos um inimigo maquiavélico 
Pois sabemos o ponto fraco do inimigo 

Começamos a juntar exércitos 
Quando queimamos sutiãs 

Não nos importa o que digam 
Prolongaremos a espécie 
Pois também Deus pecou 

Quando não deu asas às cobras. " 

Clarice Costa Pinheiro (13 anos) 

Nossa homenagem 
e carinho para Angela 
Borba, historiadora, mili­
tante feminista que morreu 
aos 45 anos em decorrên­
cia do rompimento de um 
aneurisma cerebral. Dei­
xou um filho de 16 anos, 
Miguel Sá, de seu casa­
mento com Jair de Sá. 

Angela foi uma das 
fundadoras do PT - Parti- Angela Borba 

do dos Trabalhadores - no Rio de Janeiro e criou os gru­
pos de pesquisa de apoio às mulheres. Foi também mem­
bro do Conselho dos Direitos da Mulher do Estado e co­
ordenadora da Secretaria Nacional de Mulheres do PT. 
Atualmente trabalhava como assessora da Liderança do 
PT na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, era dire­
tora da Organização Ser Mulher do Rio de Janeiro e inte­
grante da Rede Nacional de Saúde e Direitos Reprodutivos. 
Foi suplente de vereador pelo PT do Rio por duas vezes. 
Em 1994 concorreu a uma vaga na Assembléia Legislativa. 

"Sua breve existência com tão intensa atividade foi 
marcada pela busca da igualdade entre classes, sexos e 
raças", afirmou o ex-vereador petista e também historia­
dor Chico Alencar. 
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Sobrou pra nós 
Djanira Ribeiro* vacinas; o Poder Gay, com sua força organizativa, a garra 

~-'lll~contestatória e reivindicativa. 

Genebra, de 28 de junho a 3 de julho, oi organizada pela 
UNAIDS - programa das Nações Ynid s que reúne seis or­
ganizações: UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a In­
fància), UNDP (Programa das N ções Unidas para o Desen­
volvimento), UNFPA (Fundo <t população), UNESCO (Or­
ganização das Nações BJlidas para Educação, Ciência e Cul­
tura), e Banco Mun ·a -e por outras grandes organizações 
ligadas à AIOS que reúnem cientistas, pesquisadores, 
ativistas, pessoas v·:vendo com HIV/AIDS, e o Governo da 
Suíça e de Genebra. 

Foi patrocinada por grandes laboratórios farmacêuti­
cos que desenvolvem pesquisas, fabricam e comercializam 
medicam fites desenvolvem tecnologias para exames e 

entv clínico, e estão empenhados nas tentativas de 
~acina contra AIOS. 

, o tema "Bridging the Gap", a Conferência se 
propuóh a ser uma ponte entre o otimismo proclamado há 2 
anos @onferência de Vancouver, com as medicações 
antire ov · rais e a imensa escala da pandemia que será o foco 
da R óxi a Conferência em 2000 em Duban, África do Sul -
13 onti-rência a se realizar no Sul. Bridging the Gap aponta 
aia<I ara a necessidade urgente de diminuir o fosso exis­
te te e tre o Norte e o Sul que hoje se expressa principal­
mente p,ela extensão e disseminação do HIV entre as popula­
çõ>es os países "não desenvolvidos'', a falta de assistência 
mooica e de medidas eficazes de prevenção e, pela impossi­
bifüfade dos ditos países terem acesso aos recursos da tera­
pla eélicamentosa atual - os antiretrovirais e os inibidores 
de rot ase - dado o seu alto custo. Reuniu em torno de 12 
mi P.!Ssoas que de várias formas estão envolvidas com a 
q e -o da AIOS em todos os continentes: pessoas vivendo 
com IVt cientistas pesquisadores: políticos: médicos: mili­
tantes e - luta contra a disseminação do Vírus, e contra as 
fo asde discriminação denunciando questões políticas, so­
ciais ea>n€>micas, raciais, que apenas elucidam mais ainda o 
perfil-da Bist ibuição das riquezas e privilégios em nosso pla-
neta; áiti ; terapeutas; curandeiros; gays; mulheres. 

ú>s oaHos continuam alarmantes. O HIV continua se 
espalh~ neto mundo, numa média de 16.000 novas infec­
ções por tfía, o que significa 5, 8 milhões de novas infecções 
só no ano de (sendo 2, 1 milhões de mulheres). Ao todo, 
temos 30,6 ões de pessoas vivendo com HIV. (Destes, 
12,2 milhões.são ufüeres e 1, 1 milhão crianças com menos 
de 15 anos de 4 · aae) Cerca de 90% das pessoas infectadas, 

· ~ da África, Ásia, América Latina. ,..,, 

Que poder é este? 

Estes 3 oderes são o "Poder Masculino": 
O jnte s~ te nesta aliança explicitada pela AIOS, é 

que estes podereS< tê 'U,ma unidade e, desta vez o "fim da 
linha", representada ~l marginalidade que sempre esteve 
relacionada ao Gay (veai:lo; ~_icha, etc.), é também o grande 
poder econômico, o poder político, o grande cientista, o mé­
dico, o pesquisador de renome, o intelectual que pensa as 
grandes questões políticas e sociai~ e que assume papel cen­
tral na cena. E o soropositivo, ou a ss_oa vivendo com HIV / 
AIOS é também ministro de estado, cientista, o pesquisador, 
o "grande capitalista"; o avô, agora j ' é a <\.VÓ, tio, irmão, 
irmã, esposa, o artista, a artista, o bebê gu iá pode nascer 
contaminado, o operário, camponês, índio" o J pão, Filipi­
nas, Índia, África num só padecimento, Brasil ( erra do fute­
bol e do samba, abençoada por Deus e pela Natureza, 2° país 
do Ocidente em nº de pel)soas contaminadas ... ) Estados Uni­
dos, Europa, de Leste, de Centro e de todas as di eções, até 
mesmo Rússia União Soviética ... 

Como a representação pictórica do símbolo do o . boro, 
a cobra que engole o próprio rabo, e representa o U iv rso, 
formando um círculo sem começo nem fim: a e i ão é 
engolida pela criatura, a convivência de opostos a , aren es ... 

O feminismo ausente 

Neste cenário, as mulheres enquanto força/mevi 
to organizado estão ainda de fora. O feminismo nã stava 
presente na 12ª Conferência de AIOS. No entanto, é,,(:~da 
vez mais evidente a "feminização" da AIOS em todo o pia e­
ta. No Brasil, a relação de homens para mulheres conta ima­
das com HIV já é de 4 para uma. As mulheres, 
vulneráveis à contaminação por HIV, tanto por p icu ari­
dades anatômicas quanto por desigualdades nas reJaç 
gênero que as colocam em muitas desvantagens. 

A feminização da epidemia traz algumas !lluestões 
cruciais : a transmissão vertical (contaminação e .b du­
rante a gravidez, o parto, ou durante a amamenta ao'; Mes­
mo com a diminuição do risco de contaminaÇ níveis 
considerados muito baixos, com a admi ' t ação de 
antiretrovirais na mãe, e no bebê durante est s f~ses, questi­
ona-se o risco que isto poderia estar causa de à saúde das 
mulheres. O HIV /AIOS, coloca exigências ~ficas para 
o atendimento à Saúde da Mulher e especia , ente nos perío­
dos de gestação, parto e pós-parto. T hé a questão da 
reprodução, contracepção, aborto, qué -emandam estudos e 
condutas específicas. A relação entre _IV e fertilidade. E 
quanto às terapias de reposição ormonal.. O suporte às 
mulheres vivendo com HIV e su s f"i ti ias. Certamente es-
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continuação ••• 
epidemiológicos, práticas de intervenção em trabalhos 
educativos, produção de material educativo em geral). O tema 
da Conferência traz também esta necessidade de construir 
uma ponte entre o poder gay e homossexual masculino e o 
poder das mulheres, do feminismo. Até quando estaremos 
permitindo por exemplo, que as pesquisas em tomo da AIOS 
se dêem sem a intervenção do saber já acumulado pelas mu­
lheres no confronto com a medicina patriarcal? A enorme 
luta pela Saúde e Direitos Reprodutivos, quando e como in­
cluirá a AIOS? Quais as reivindicações? 

AIOS como construção social, portanto uma "questão 
de gênero", aponta para um modo de vida determinado. Fa­
lar de AIOS é falar de sexo. AIOS embora seja também Do­
ença Sexualmente Transmissível, é muito mais que isso. Hoje 
ainda, a AIOS está matando muita gente. Desde o início da 
epidemia AIOS já matou quase 4 milhões de mulheres e 2, 7 
milhões de crianças. As características iniciais do surgimento 
da AIOS como doença dos homossexuais masculinos certa­
mente é um forte argumento para a ausência das mulheres 
enquanto movimento organi:zado .. Não que isto queira dizer 
que também não seja uma construção do feminino em nossa 
sociedade. A AIOS explicita a relação sexual centrada no 
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modelo papai x mamãe em nossa sociedade, no modelo da 
família patriarcal (a pandemia da AIDS, como imagem da 
pandemia da família autoritária, das lutas sexuais que pre­
dominam em nossa sociedade como modelo de relação sexu­
al e amorosa : a célebre fórmula mãe dominadora x pai au­
sente parece ainda ser válida como uma categoria que permi­
te compreender determinadas realidades do mundo subjetivo 
e intra-psíquico). 

Sei que pode parecer estapafúrdio dizer que o poder 
gay é filho/pai/parceiro/irmão do patriarcado e do modelo 
masculino e machista predominante nas relações sexuais, em 
que o centro do poder formal está com os homens. A curtição 
do prazer entre homens, sempre vivido no social, na política, 
nos bares, na ciência, no militarismo, na linha de produção 
nas fábricas, sindicatos, etc., é também vivido no sexo, na 
cama, mudando mesmo a cara das sagradas instituições, como 
o matrimônio, a jurisprudência. 

Este talvez seja por ora, "O" grande poder hegemônico 
no planeta terra. E nesse, as mulheres estão ainda por fora. 
Mas, sobrou prá nós- e temos de encarar este desafio e lidar 
com mais esta criação. 

(*)Djanira Ribeiro - analista Reichiana e integrante do NUS - Núcleo 
tú Sexualidade e Saúde do Distrito Federal 

As parteiras 
Suely Oliveira* 

Quando se fala em parto, nada mais justo que nós, 
mulheres, tenhamos o direito de escolher como parir, pois, 
o parto é o momento mais evidente da individualidade de 
cada ser. 

A maneira de parir deve ser uma escolha da mu­
lher, assim como deve ser a decisão de ser ou não mãe. 
Sermos atrizes de nosso próprio espetáculo, desde o mo­
mento em que decidimos produzi-lo, até o aplauso final. 

mento,eque 
dicionais, re · 
ria com o góvem 

O objetivo foi, entre outros, integrar a ciência o e 
saber milenar das parteiras como busca para uma nova 
forma de repensar o atendimento à saúde da mulher e a 
reali:zação do parto, além de visibiliz.ar o trabalho dessas 
parteiras e lutar pelo reconhecimento profissional. 

A metodologia aplicada no Encontro constou de 

tratégia da Rede, em 99, no Maranhão, haverá o encontro 
Norte/Nordeste, para formulação do Projeto de Lei Fede­
ral, visando a oficialização da profissão de parteiras, que 
será apresentado no ano 2000, em Brasília, quando par­
teiras de todo o País devem se encontrar. 

(*) SueH Ollvdra - Integrante do grupo Cais do Parto. 



6 Fêmea - Julho/98 

Mulheres na atnazônia 
a intimidade exposta 

Marina Silva* 

Muitas pessoas, especialmente aquelas ligadas aos 
movimentos femininos, me perguntam sobre a situação da 
mulher na Amazônia. Confesso que tenho uma enorme difi­
culdade de falar sobre esse assunto. Simplesmente porque 
não me parece adequado descrever a situação da mulher na 
Amazônia usando os mesmos termos de outros ambientes: 
números sobre a violência, níveis de emprego, diferenças sa­
lariais em relação ao homem, coisas que são importantes mas 
que, a meu ver, não são suficientes para traduzir esse "outro 
mundo" que a Amazônia guarda. Sinto, portanto, uma ne­
cessidade de dar ao menos uma vaga idéia do ambiente cul­
tural amazônico para que, nele, a condi­
ção feminina possa ser melhor compre­
endida. 

Atualmente, o traço que considero 
mais marcante no ambiente amazônico é 
a sua exposição. Depois de cem anos de 
solidão, a Amazônia Ocidental foi aberta 
ao mundo. Muita gente ouviu falar desse 
"descobrimento" com a repercussão in­
ternacional do assassinato de Chico Men­
des. O tratamento dado pela imprensa ao 
assunto colocou na consciência coletiva 
uma série de imagens pouco conhecidas, 
desconexas e quase incompreensíveis: sin­
dicalistas, ecologistas, madeireiros devas­
tadores, seringueiros revoltados, governos 
fracos e coniventes com o crime, polícias 

gais. Nas cidades, as velhas oligarquias políticas cedem lu­
gar aos grandes cartéis que controlam empreiteiras, veículos 
de comunicação e transportes. Mas isso é, digamos assim, o 
cenário político e econômico. O que me parece essencial é a 
formação de um novo ambiente social e cultural no qual ocor­
rem os confrontos, convivências e adaptações de valores re­
centes ou antigos. Cada etapa da história da Amazônia 
corresponde a mudanças na distribuição da população. A 
etapa atual, de rápida urbanização, coloca em contato físico 
todas as experiências sedimentadas nas décadas anteriores. 
Mais que isso, coloca todas elas diante de uma "modernidade" 
fascinante e complexa, cruel e cheia de oportunidades, mise­
rável e opulenta. O povo amazônico está diante de uma nova 

esfinge que repete o velho dilema: "deci­
~ fra-me ou te devoro". 
~ Para situar a condição feminina nesse J ambiente é necessário vê-la nas etapas an-

desarmadas, interesses estrangeiros não Senadora Marina Silva (PT-AC) 

teriores. A formação da família na Ama­
zônia brasileira, especialmente na sua por­
ção mais ocidental, teve uma particulari­
dade marcante: a fase inicial da coloniza­
ção foi feita apenas por homens. Milha­
res de nordestinos embrenhavam-se nas 
matas, onde ficavam isolados durante 
meses na extração de seringa. Viviam para 
a produção, num ambiente desconhecido 
e em guerra contra os índios, os bolivia­
nos e peruanos. Somente aos poucos fo­
ram se formando as primeiras famílias, 
com a captura de índias nas aldeias dizi­
madas. Elas eram escravizadas e obriga­
das a acasalar-se com seringueiros. Tam-identificados. Pouca gente soube perce­

ber, por trás dessas imagens, a realidade vivida pelas pesso­
as de carne e osso. Pouca gente pode conhecer as idéias, o 
debate sobre desenvolvimento e natureza que estava aconte­
cendo. Menos gente ainda conhece os sentimentos, os dra­
mas, as esperanças e frustrações, o dia-a-dia nas comunida­
des dos chamados povos da floresta. Chico Buarque acerta 
quando diz: "a dor da gente não sai no jornal". 

Só mesmo quem conhece a Amazônia "por dentro" 
pode compreender o significado e o tamanho da mudança 
que aconteceu nos últimos vinte anos. Imaginem o que foi 
aquele mundo durante um século: comunidades indígenas nas 
cabeceiras dos rios, famílias de seringueiros isoladas em "co­
locações" no interior da floresta, cidades pequenas e acolhe­
doras às quais se chegava apenas de barco ou nos aviões da 
FAB. Em vinte anos, a maioria da população mudou-se para 
as cidades, o desmatamento abriu enormes clareiras onde a 
floresta foi substituída por pastagens, a exploração de ma­
deira foi intensa, as estradas rasgaram a floresta determinan­
do novas rotas de colonização. Nas favelas que se formaram 
rapidamente ao redor das cidades, uma população desempre­
gada e desenraizada encontrou um novo mundo diante da 
tela da televisão. 

Com essas mudanças, as entranhas da velha Amazô­
nia foram devassadas. Há uma espécie de novo faroeste to­
mando o lugar do antigo coronelismo patriarcal dos serio-

bém foram muitos os casos de compra de mulheres. Serin­
gueiros que tinham saldo comercial com seus patrões podi­
am "encomendar" uma mulher, que seria trazida de Belém 
ou Manaus com outras mercadorias. É, talvez, a situação na 
história do Brasil em que a mulher foi colocada da maneira 
mais explícita na condição de objeto. Sem dúvida, um objeto 
valioso e disputado, um bem a ser cuidadosamente guarda­
do. 

A presença crescente das mulheres nos seringais, no 
entanto, modificou sensivelmente o ambiente. O barraco trans­
formou-se em casa, o "rancho" virou refeição, a clareira ao 
redor da casa passou a ser o terreiro cheio de árvores frutífe­
ras onde brincavam as crianças e criavam-se os animais do­
mésticos. Coincidentemente, a crise da borracha provocou a 
diversificação na utilização dos recursos da floresta e, mais 
importante, permitiu o desenvolvimento da agricultura. Por 
fim, a natureza foi generosa em sua ''vingança": as crianças 
do sexo feminino nasciam em maior número. Em duas gera­
ções as mulheres tomaram-se maioria na população regio­
nal. 

Nas comunidades remanescentes das populações indí­
genas, que aos poucos foram estabeíecendo relações comer­
ciais com seringais e cidades, as mulheres tanibém ocupa­
vam o lugar mais íntimo e preservado. Até hoje, nas aldeias 
mais distantes, poucas sabem falar português pois aos ho-

~ 
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continuação •.• 
mens cabiam as tarefas do contato com o mundo exterior. 

Nas cidades predominou o patriarcalismo tradicional 
transplantado do nordeste brasileiro, embora atenuado pelas 
conquistas do século vinte, especialmente a instrução públi­
ca, que propiciou às mulheres o acesso a profissões como 
enfermeira, professora, secretária, balconista etc. 

Penso que, de uma maneira geral, a condição feminina 
evoluiu de "bem a ser guardado" para a de "guardiã da inti­
midade". Nas comunidades da floresta isso fica mais explíci­
to. Aos homens é possível destacar-se como trabalhadores 
produtivos, caçadores exímios ou comerciantes bem sucedi­
dos. Mas são as mulheres que mais facilmente assumem as 
funções ligadas ao saber: parteiras, rezadeiras, artesãs. É claro 
que há muitas mulheres que fazem o trabalho tradicional 
mente masculino com eficiência. Mas, de maneira geral, en­
quanto o trabalho do hom911 é profissão, o da mulher é con­
dição. Nos dias atuais, isso não me parece uma inferiorida­
de. Embora sejam fortes as marcas tanto do patriarcalis o 
geral da cultura brasileira quanto das particularidades da 
formação social amazônica, as mulheres co struíram um 
saber diversificado e fortemente ancorado na capacidade de 
sobrevivência. Nesses tempos de urbanização, hom ns e 
mulheres da floresta estão igualmente deslooados, mas o q e 
é condição sobrevive enquanto o gue é profissão fragmen - • 
se e desaparece. 

O lugar onde a condição humana amazônica, particu­
larmente a feminina, enfrenta sua batalha decisiva é na peri­
feria das cidades. É onde se dá a exposição, fora do ventre 
protetor da floresta. Nessa situação, a mulher é a intimidade 
exposta. Antes lavava a roupa e fazia a comida do mari o e 
dos filhos, agora "lava pra fora" e cozinha na casa dos ou­
tros. Antes aguardava em casa que o marido chegasse com a 
caça, agora faz compras no mercado. Antes ensinava aos 
filhos, agora aprende com eles as regras e valores do novo 
mundo. Diante da televisão, está exposta a um universo sim­
bólico tão diferente de seu saber tradicional que iguala-se àS 
crianças na condição de aprendiz. 

Na maioria das vezes, essa exposição acontece em 
condições miseráveis. A família constrói m barraco de um 

7 

só cômodo em uma área inóspita e alagadiça, ocupando um 
terreno pequeno em que não poàe~lantir ou e 

0

8f animais. 
Não há emprego para 0J10mem, os idosos e as ci;ianças adlil­
ecem, todos passam fome. Muitas vezes ~ família fra~en­

ta-se e reagrupa-se de formas étiferentes, @m a presença ~e 
cunhados, primos e tios na mesma casa, ou seja~ surgem n,...o-_...,­
vas combinações além da família nuclear típica. Não aro os 
jovens vão para outros lugares atrás de oportunidades. Peri­ surge, eÔtfe outras, como uma nova onda de luta e energia 

que merece ser fortalecida. gos iminentes: o marido cair no alcoolismo, a filha prosti­
tuir-se, o filho roubar ou vender drogas. À mulher cabe, ge­
ralmente, o esforço para manter a família unida. 

A violência contra a mulher é altíssima nesse ambien­
te. A quantidade de estupros noticiados nos jornais assusta 
ainda mais por representar uma minoria diante dos casos não 
noticiados. Os jornais tem páginas diárias e as emissoras de 
rádio tem programas exclusivos para a violência, onde são 
veiculados velhos preconceitos e estimulado um humor mór­
bido dirigido não apenas contra os "marginais" agressores 
mas também contra as vítimas. 

As mulheres jovens estão particularmente expostas. 
Já foi amplamente noticiado o tráfico de menores para as 
áreas de garimpo. A prostituição de meninas é grande em 

Isso é apenas o início de uma consciência que pode se 
ampliar. O importante, a meu ver, é que caminhamos para 
uma compreensão da condição feminina que não é apenas 
política ou social, mas principalmente ecológica. Somente 
assim poderemos superar não apenas o patriarcalismo que 
está na base da formação de nossa sociedade, mas o impasse 
entre civilização e natureza que está colocando em risco a 
própria existência da espécie humana. A natureza feminina, 
nesse caso, pode ser uma força de manutenção e renovação 
da nossa proposta de vida neste planeta. 

Afinal, a Terra é feminina. 

(*) Marina Silva - professora de Hist6ria, Senadora da República 
(PT-AC). 
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O voto feminino 
Lúcia Avelar* 

No ano de 1988, uma parlamentar norte-americana do 
Estado de Michigan-USA me confessou: "eu jamais teria sido 
eleita se não fosse o voto das mulheres". Indaguei um pouco 
mais: "quais mulheres?" Ela me respondeu: "principalmente 
aquelas que participaram de movimentos, sejam de caráter 
comunitário, sejam feministas. A verdade é que é preciso que 
as mulheres tenham um mínimo de conhecimento de como a 
política pode resolver os problemas que afetam o seu cotidi­
ano. Se isto não acontece, ela vota em quem lhe apresenta o 
melhor apelo do momento". 

Essa experiente parlamentar, sabia o 
que falava. Conhecida por sua história aca­
dêmica e de participação em vários mo­
vimentos sociais, cursos de formação 
política, defesa de interesses femini-
nos nas mídias, ela foi alçada à repre­
sentação política como um desdobra- ~ 
mento natural de sua vida associativa. i 
Conhecia, como ninguém, a força ~ 
comparativa das mulheres organiza- l 
das. E, no final, soube usar o valioso 
arsenal de votos do colégio eleitoral 
feminino. 

Os estudos sobre a participação 
da mulher brasileira na política também 
apontam um potencial de votos que as mu­
lheres candidatas podem contar se respei­
tadas algumas condições que comentare­
mos a seguir. 

1. A origem política de sua candida-
tura. Todos nós sabemos que nossas candidatas 
ou chegam à política através dos laços familia­
res ou por meio de sociedade organizada. No pri­
meiro caso ela buscará seus votos por meio de um 
discurso de caráter geral, firmando-se na defesa de te-
mas diversificados. As outras, ao expor o seu compromisso 
com os temas femininos, buscam seu apoio entre as mulheres 
que sabem, em algum grau, realizar um diagnóstico da vida 
política. Além disso, como temos mostrado em pesquisas an­
teriores, há uma parcela considerável do eleitorado feminino 
que é progressista e quer votar em quem efetivamente lhe 
representa. Assim, as candidatas que se originam da socie­
dade organizada, podem invocar esse eleitorado como fonte 
de apoio. 

2. O envolvimento com temas que constituem as ne­
cessidades primárias das mulheres. Um exemplo. Ainda re­
centemente uma conhecida política brasileira comentou que 
não se via particularmente comprometida com os temas das 
mulheres porque, para ela, o importante era o bem-estar da 
população como um todo. É certo. Se um político tem um 
compromisso social real, ele estará comprometido com a 
melhoria de governos que atendam às necessidades da popu­
lação, inclusive das mulheres. Mas, infelizmente, isso é ape­
nas meia verdade. As mulheres têm necessidades muito espe­
cíficas que se constituem o fulcro dos interesses das mulhe­
res na política. No geral, quem agrega esses interesses ao 

sistema político são as próprias mulheres. 
3. Uma atitude clara de defesa de políticas sociais 

que têm impacto sobre o cotidiano das mulheres. Exemplos: 
instalação de creches públicas, seguras, que permitam às 
mulheres sair para o trabalho com tranqüilidade, mudanças 
na legislação trabalhista que diminuam a discriminação sa­
larial da mulher; programas de educação de mães que reti­
rem da marginalidade cultural e educacional milhares de cri­
anças e mães. Essas mães, diga-se de passagem, se melhor 
educadas, potencializariam os esforços dos programas esco­
lares, já que se tem como evidente que mães mais educadas e 
que sabem dar valor à educação, influenciam positivamente 

o desempenho escolar de seus filhos eco­
operam com a sua permanência nas 
escolas. Esse é um ítem que deveria 
ser muito mais politizado do que foi 
até agora. 

4. Saber utilizar os meios de co­
municação de massa para se dirigir 
ao público feminino. Esse público é 
muito sensível às propostas políticas 
de melhorias que afetam o cotidiano 
familiar. Tomemos como exemplo a 
recente medida do governador de São 
Paulo, Mário Covas, de registrar as 

casas sorteadas no projeto Sonho Meu 
em nome das mães, garantindo aos fi­
lhos um teto, mesmo que ocorra a sepa­
ração dos casais. 

5. As mulheres candidatas devem 
aprimorar a sua capacidade verbal para 

discutirem as suas propostas com a maior 
clareza possível. Sempre que possível, sub­

meterem-se aos cursos de formação política que 
lhe amplie o campo dos argumentos para a defesa 

dos temas que elegeu, capitalizando a confiança da 
sua eleitora. Usar toda sorte de informações para 

apresentar seus projetos com maior clareza. Deve, tam­
bém, treinar-se para o trato com as mídias pois, nelas, a po­
lítica tem um formato. Comunica-se melhor quem conhece 
tal formato. As mulheres devem saber disto e se prepararem. 

6. Finalmente, as mulheres candidatas poderão contar 
com o voto das mulheres se souberem constituir /obbies que 
defendam os temas e a representação feminina. A palavra 
/obby deve ser entendida no seu significado alto, ou seja, a 
constituição de grupos de interesses transparentes que defen­
dem focos coletivos de interesses. 

Se respeitadas as condições acima, as mulheres votam 
em mulheres. Ainda mais quando se tomar evidente que as 
mulheres sabem politizar os temas que expressam os interes­
ses das mulheres na política e despolarizar a ação para a 
conquista dos mesmos, já que chegar à efetivação das políti­
cas públicas que atendam às necessidades das mulheres é 
tarefa dificil e que deve superar as divisões partidárias. Como 
se pode depreender, mulher vota em mulher, mas isso é um 
processo de conquista. 

(*)Lúda Avelar - professora de Cl2ndas Pollticas da Universidade de 
Brasllla - UnB. 
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Mulher deve votar em mulher? 
Jacqueline Pitanguy* 

A pergunta, assim colocada, suscita, de imediato, uma 

resposta negativa. Ao apoiarmos uma candidatura a um car­

go eleitoral, devemos pautar nossa escolha pelas idéias e pro­

postas do(a) candidato(a) e por suas características pesso­

ais, tais como: responsabilidade, honradez e competência, 

que são encontradas tanto em mulheres quanto em homens. 

À primeira vista, melhor seria encerrar este texto, com o as­

sunto esgotado em um parágrafo e ainda acrescentar que, em 

um país com tanta diversidade étnica e cultural e, tantas de­

sigualdades sociais, seria melhor falar de mulheres, no plu­

ral. Creio, entretanto, que a questão é bem mais complexa. 

Quase todas as estatísticas que apresentam informações dis­

criminadas por sexo estão, na realidade, indicando, através 

não vivemos em uma sociedade dicotomizada entre homens 

perversos e mulheres bondosas. Construímos nossa humani­

dade com os mesmos instrumentos, enfrentamos desafios se­

melhantes, compartilhamos o mesmo mundo pelo qual so­

mos igualmente responsáveis. 

Afirmar nossas semelhanças não significa, entretanto, 

negar nossas diferenças. Não apenas em termos anátomo­

fisiológico. Nosso corpo também reflete laços estruturais com 

a sociedade. As mulheres, tal como os homens, são diferen­

tes entre si, em função da sua classe social, cor, etnia, nível 

educacional... Mas, também, tal como eles, são semelhantes, 

porque as relações de gênero refletem uma construção social 

do masculino ainda atrelada à idéia de domínio (mesmo no 

espaço doméstico) e do feminino na de subalternidade. Ho­

mens e mulheres são diferentes porque sua inserção social é 

de números e proporções, a forma como 

homens e mulheres se relacionam em nos­

sa sociedade, os valores que regem esta 

relação, as hierarquias e poderes ali in­

corporados. Neste sentido, é esclarecedor 

ver os dados relativos ao mercado de 

trabalho, onde a proporção de mulhe­

res ocupando cargos de chefia é signi­

ficativamente menor que a de homens 

diversa. Esta diversidade influencia suas tra­

g~••l1 illi·~··illiilÍ. jetórias existenciais e suas percep-

ou, constatar que as mulheres ganham 

muito menos, por tarefas semelhan­

tes e com níveis educacionais com­

paráveis. 

Se formos analisar os dados 

relativos à presença da mulher no 

poder legislativo e em altos cargos 

do executivo, a diferença entre ho­

mens e mulheres é ainda mais gri­

tante, indicando claramente, que no 

Brasil as mulheres têm sido, historicamente, 

alijadas das esferas de decisão política e, ainda o são. A sua 

identidade tem· sido marcada ao longo dos séculos, pela 

vivência da exclusão do poder institucional. Assim, não é a 

mesma coisa votar em um homem e em uma mulher. Ao ser 

eleito, o homem permanece onde sempre esteve, no centro do 

poder. A mulher, ao ser eleita, entreabre uma porta. A dife­

rença entre homens e mulheres, no Congresso Nacional, não 

é meramente numérica. Ela é política, pois reflete relações de 

poder. 

O segundo complicador para uma questão aparente­

mente simples, nos remete à discussão sobre identidades 

masculinas e femininas. Será que, necessariamente, uma 

mulher é solidária com as questões das mulheres? Ou, serão 

as mulheres intrinsecamente melhores que os homens? Acre­

dito que não. Muitas têm, inclusive, sentimentos de desconfi­

ança quanto à competência de outras mulheres e, certamente, 

ções de mundo. Neste sentido, não é 

~ a mesma coisa votar em homens ou 

~ mulheres. 

J Será então possível falar de uma 
<li f plataforma feminina ou devemos fa-

lar sempre de um projeto nacional? 

Creio que está na hora de sair do 

gueto. Afinal, quanto tempo mais será 

necessário para que se incorpore, em 

nossa cultura política, o fato de que 

questões levantadas preferencialmente 

por mulheres, são, de fato, questões na­

cionais? A violência doméstica e sexu­

al, as discriminações no mercado de tra­

balho, questões ligadas a saúde 

reprodutiva, à educação e à infância, pri­

vilegiadas pelas mulheres e defendidas 

pelas bancadas femininas devem fazer 

parte da agenda política nacional porque são questões bási­

cas de cidadania e pilares de qualquer projeto democrático. 

Para concluir minha resposta, diria que a mulher deve 

votar em função das suas afinidades políticas e da biografia 

pessoal do(a) candidato( a). Quando estas variáveis se equi­

param, o apoio a uma candidatura feminina representa um 

passo adiante em direção a uma sociedade com uma repre­

sentação política mais igualitária. Por outro lado, a bancada 

legislativa feminina tem sido fundamental na apresentação 

de projetos de lei defendidos pelas mulheres. 

Fortalecer esta bancada certamente aumentará a pos­

sibilidade de que o legislativo incorpore nossas demandas ao 

discurso político nacional. Então, porque não votar em mu­

lheres? 

(*)Jacqudine Pitanguy- diretora da CEPIA e co-fundaáora do Fórum 
da Sodedlule CivU nas Amhicas. 
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Pacto contra a violência intrafamiliar Campanha 
pelos Direitos 

Humanos 
das Mulheres 

No ano em que se comemora os 50 anos da Declara­
ção Universal dos Direitos Humanos as agências das Nações 
Unidas no Brasil e o Ministério da Justiça lançam a Campa­
nha Nacional e o Pacto Comunitário contra a Violência 
Intrafamiliar: "Uma vida sem violência é um direito nosso". 
O lançamento aconteceu em Brasília, no dia 23 de julho, na 
Organização Pan-Americana de Saúde. A campanha é um 
esforço da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos/MJ e 
das Nações Unidas para mobilizar a sociedade civil contra a 
violência que ocorre na família. A Campanha pretende cha­
mar a atenção para a violência que ocorre na família, consi­
derada uma espécie de território fora do alcance da lei. Pre­
tende ainda estimular a geração de políticas e serviços espe­
cíficos para proteção das vítimas prioritárias da violência 
intrafamiliar (mulheres, crianças, idosos e pessoas portado­
ras de êiefidência). 

O símbolo da Campanha foi feito pela artista plástica 
Tomie Ohtake. Duas linhas telefônicas e uma página na Inter­
net (http://www.opas.org.br) estão à disposição para suges­
tões de como combater a violência intrafamiliar pelo telefone 
(061 )321-7491 ou pelo fax (061 )224-6398. Um documento 
foi elaborado com dados das agências das Nações Unidas e 
da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos pela advogada 
Lei la Andrade Linhares para subsidiar a Campanha. 

Pacto Comunitário 

O Pacto é a primeira iniciativa para enfrentar o pro­
blema da violência. A estratégia é envolver o maior número 
de entidades civis na Campanha. Oitenta entidades foram 
convidadas inicialmente para assinar um Termo de Adesão e 
buscar novos parceiros. No dia 25 de novembro deste ano 
todos assinam juntos o Pacto Comunitário pelo qual se com­
prometem a priorizar, entre as suas atividades, o combate à 
violência familiar. 

Levantamento feito pelo BID - Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - divulgado este ano estima que os cus­
tos da violência na América La.tina representam 14,2% do 
PIB dos países da região, o que significa cerca de US$ 168 
bilhões. O Brasil é apontado como o país que mais sofre com 
esse problema, perdendo cerca de l 0,5% do seu PIB, o que 

representa 84 bilhões de 
dólares anuais. O levantamento feito pelo 
BID considera que a violência doméstica 
incide sobre 25% a 500/o das mulheres latino-americanas. Nes­
se sentido, o BID cita os efeitos negativos da violência do­
méstica sobre a saúde das mulheres e meninas que ficam im­
possibilitadas, face às agressões, de freqüentarem respecti­
vamente o trabalho e a escola. 

A violência doméstica, sob a forma de violência físi­
ca, sexual ou psicológica, aparece como uma das principais 
causas de sofrimento para as crianças. Dados do Estado de 
São Paulo indicam que no conjunto das 6.056 denúncias de 
violências reportadas ao Programa SOS Criança da Secreta­
ria do Estado do Menor, de 1988 a março de 1990, 64% 
foram devidas à violência doméstica. Este tipo de violência 
explica em grande parte o abandono dos lares por crianças e 
adolescentes que vivem nas ruas. 

Dados relativos ao ano de 1992 divulgados no docu­
mento do Grupo Parlamentário Interamericano sobre 
Pombalino y Desarrollo mostram que, no Brasil, entre janei­
ro de 1991 a agosto de 1992, foram registradas 205.219 agres­
sões nas Delegacias de Mulheres em t_odo o país. Segundo 
esses dados, os crimes mais freqüentes denunciados eram as 
lesões corporais - 26,2% - seguidos do crime de ameaça -
16,4%. As denúncias de crimes sexuais respondiam por 51, l % 
do total das agressões. 

O Banco Mundial, em 1993, estimou os anos perdidos 
por homens e mulheres como conseqüência de diferentes cau­
sas, apontando que o estupro e a violência doméstica são 
causas significativas de incapacidade e de morte entre mu­
lheres em idade reprodutiva, tanto nos países industrializa­
dos como nos países em desenvolvimento. Segundo o Banco 
Mundial, um em cada cinco dias de falta ao trabalho são 
decorrência da violência sofrida pelas mulheres em casa. 

· Estudo financiado pela Organização Pan-Americana 
de Saúde e da Organização Mundial de Saúde, em 1994, 
chama a atenção para o fato de que somente 2% dos casos de 
abuso sexual contra crianças, dentro da família, são denun­
ciados à Polícia, e, devido ao constrangimento causado pelo 
estupro e pelos abusos sexuais, os dados sobre esses crimes 
são mais difíceis de serem pesquisados. 

Por uma casa/mundo sem violência 
A/mira Rodrigues* 

Uma campanha de tal natureza tem importância sin­
gular, e expressa o reconhecimento de que as relações famili­
ares e a casa não se constituem, como o campo e o lugar, por 
excelência, de acolhimento e de apoio humano, conforme o 
sonho de todos nós. Ao invés, têm se constituido e cada vez 
mais têm sido visibilizados como espaço de relações opresso­
ras e discriminatórias, que se expressam sob a forma de rela­
ções e situações de violência tisica, sexual e psicológica. Às 
vésperas do novo século, temos, ainda, que despender esfor­
ços e criar a esperança de que é passivei construir relações 
democráticas e fraternas, com base no diálogo, no respeito e 
na tolerância, não apenas no espaço público mas igualmente 
e, talvez, sobretudo, no privado. 

Duas são as feições básicas da violência intrafamiliar: 
a primeira, a que os adultos (pai, mãe, responsável) praticam 
contra crianças e adolescentes, expressando abuso do poder 
parental, a qual deixa seqüelas irrecuperáveis, particularmente 

quando se trata de abuso sexual, cujas vitimas são principal­
mente meninas e adolescentes do sexo feminino. A outra é 
praticada pelos homens na posição de (ex)maridos, 
(ex)companheiros e (ex)namorados contra as mulheres com 
as quais se relacionam ou se relacionaram, redundando, não 
raro, em morte dessas mulheres. Além dessas formas, desta­
ca-se também a violência no âmbito doméstico/familiar, prin­
cipalmente a de cunho psicológico, praticada contra portado­
res/as de necessidades especiais, contra idosos/as e contra ho­
mossexuais (gays e lésbicas). 

O sucesso dessa campanha parece apontar para a ca­
pacidade de articular Estado, entidades da sociedade civil e 
indivíduos que se sensibilizam e lutam contra todo e qualquer 
tipo de violência intrafamiliar, construindo, assim, uma gran­
de rede de solidariedade e de vontade pela construção de uma 
sociedade e de uma humanidade da qual todos possamos nos 
orgulhar. 
(*)A1"""' Rodlipa • socüHoga e auasora tlcnlca do CFEMEA. 
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Sou cidadã, conheço meus direitos 
A Mulher e os Direitos Políticos 

O Capítulo IV de nossa Constituição fala dos 
Direitos Políticos: "A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos ... " (Art. 14). 

Através da política temos a maior arma para 
exercermos nossa cidadania: o voto. É através dele 
que escolhemos nossos dirigentes e nossos represen­
tantes em dois grandes poderes do país: o Poder Exe­
cutivo: Governo Federal= Presidente da República, 
Governos Estaduais = Governadores e Municipais = 
Prefeitos; o Poder Legislativo: Senadores, Deputa­
dos Federais, Estaduais e Distritais e Vereadores. O 
terceiro Poder, o Judiciário, ainda não é escolhido pelo 
povo e sim pelo Poder Executivo, com a aprovação 
do Poder Legislativo. 

Além desses poderes, temos outros, que tam­
bém são políticos. Entre eles citamos o poder político 
de escolhermos ou sermos escolhidas representantes 
de nossa categoria profissional, como sindicatos ou 
associações, ou ainda cooperativas ou organizações 
não governamentais, como associações de morado­
res, clubes de mães, grupos de mulheres, associações 

W de trabalhadores rurais, grupos de negros, de idosos, 
,11'\l de homossexuais etc. A escolha de dirigentes deve 
' '\'\ser feita através do voto. 

A Constituição ainda autoriza, na área da segu­
ridade social, a "participação da população, por meio 
de organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle das ações em todos os níveis". 
(CF, art. 204, II). Assim, outra forma da participação 
política da comunidade é feita através de vários con­
selhos como Conselho de Saúde; Conselho Munici~ 
pai de Direitos da Criança e do Adolescente; Conse­
lho de Educação; Conselho de Meio Ambiente etc. 

Como vemos, são muitos nossos direitos políti­
cos pois fazer política é a arte do bom conviver, de 
forma organizada e democrática, em casa, no traba­
lho e na sociedade. Assim, a política está em toda 
nossa volta. 

zações feministas e tomou impulso em 1917, com o 
movimento sufragista. Entretanto, só a Constituição 
de 193 7 é que deu à mulher, o direito de votar e ser 
votada. 

Hoje, nossa Constituição diz que o alistamento 
eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores 
de dezoito anos e facultativos (não é obrigatório mas 
pode) para os analfabetos; os maiores de 70 anos; os 
maiores de 16 e menores de 18 anos. 

Os estrangeiros também não podem alistar-se 
como eleitores, nem as pessoas que estão no período 
do serviço militar, os conscritos. 

Para se candidatar e poder ser eleito a qualquer 
cargo público existem condições estabelecidas na nossa 
Constituição: 

- nacionalidade brasileira; 
- estar em pleno exercício dos direitos políti-

cos; 
- ter o alistamento eleitoral; 
- morar na mesma zona eleitoral; 
- ser filiado em algum partido; 
- ter a idade mínima de: 

, · ~5 anos para Presidente e Vice-Presidente d~ 'J{Cl 
Repubhca e Senador; J\, 

· 30 anos para Governador e Vice-Governador' ~ 
de Estado e Distrito Federal; 

· 21 anos para Deputado Federal, Estadual ou 
Distrital, Prefeito e Vice-Prefeito; 

· 18 anos para Vereador. 
Em 1995, o Congresso Nacional, reconhecen­

do a pouca participação da mulher na política, apro­
vou uma lei, exigindo cotas para as candidaturas de 
mulheres, para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1996. 

Hoje, temos a Lei nº 9.504 estabelecendo que, 
"Do número de vagas resultante das regras previstas 
neste artigo, cada partido ou coligação deverá reser­
var o mínimo de trinta por cento e o máximo de seten­
ta por cento para candidaturas de cada sexo" (Art. 1 O 
§ 3°), sendo que, para estas eleições o número de re­
serva para cada sexo é de, no mínimo, vinte e cinco 
por cento e, no máximo, setenta e cinco por cento do 
número de candidaturas que puder registrar (Art. 80). 

Com as cotas esperamos que aumente o núme-
ro de mulheres candidatas em todo o Brasil para que, 
em médio prazo, tenhamos nos poderes a metade de 
cada gênero da população brasileira como represen­

1 

t Extraído do Guia dos Direitos da Mulher- CFEMEA, 1996, Editora Record. Pode ser encontrado nas livrarias. j 

Para que existam hoje os Direitos Políticos, o 
direito de votar e ser votado, escolher seus 
governantes e seus representantes, a sociedade lutou 
muito e, muito mais lutou a mulher que só depois de 
muito tempo é que conseguiu este direito. Antes, para 
ser eleitor era necessário ser rico, branco e homem. 
Pobres, negros e mulheres, não podiam votar. Nem 
os analfabetos. A luta das mulheres pelo voto teve 
início em 1850, quando surgiram as primeiras organi- tantes do nosso povo. 
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(~~~~-A~C_O~N~T_E_C~E~~~--) 
A mulher e seu corpo 

"A mulher e seu corpo - magistério eclesiástico e renovação da ética" é o 
livro da irmã Zilda Fernandes Ribeiro, primeira doutora em teologia moral no 
Brasil. Na publicação, a autora tenta resgatar não só a presença da mulher na 
igreja mas a sua corporalidade de ser feminino feito de erotismo, sexualidade e 
beleza. No livro, a escritora também propõe à igreja católica o diálogo com a 
mulher de hoje superando a visão patriarcal e recuperando o direito das mulheres 
na igreja. O lançamento do livro vai ser no dia 31 de agosto e 2 de setembro na 
livraria Santuário e na Universidade Católica de Goiás, em Goiânia. Informações 
pelo telefone (062)291-6463. 

Direitos humanos e mulheres negras 
A instituição CRIOLA, conduzida por mulheres negras, 

lançou o AZÍZA - Programa de Direitos Humanos - que tem 
como objetivo promover a defesa jurídica nos casos de racismo e 
sexismo para mulheres negras. O programa é oferecido a mulhe­
res e adolescentes negras do Rio de Janeiro. Se você foi discrimi­
nada ou sofreu alguma violência, faça contato pelo telefone 
(021 )220-9819. 

Mulheres médicas 
O 24º Congresso Mundial da Associação Internacional de Mulheres Médicas acontece de 6 a 11 de dezembro, em 

Nairóbi, no Quênia-África. O tema oficial do Congresso é: "Investir na saúde das mulheres e de suas filhas". Informa­
ções pelo e-mail mwia@ken.healthnet.org. 

Guia para mulheres soropositivas 
A ONG inglesa "The Terrence Higgins Trust" e a ONG "Positively Women" 

lançaram um guia para mulheres soropositivas e consta de orientações de como ter 
uma vida sexual tranqüila apesar do vírus. São abordados temas como: os cami­
nhos que levam à transmissão do vírus, como se prevenir, informações sobre sexo 
oral, menstruação, doenças sexualmente transmissíveis, camisinha e gravidez. O 
livro trata também da relação com o parceiro e a decisão da mulher de contar se é 

~O - t!!IJS1ug - 006-8 l lOl 

ou não portadora dq vírus. Vários de­
poimentos sobre o assunto são relata­
dos. A coordenadora do trabalho, Sue 
O'Sullivan, autora do livro- Positively 
Women - Living with AIOS - destaca 
que hoje ser soropositiva não significa 
o fim de uma vida sexual prazerosa e 
segura. E lembra até que, segundo pes­
quisas, o orgasmo é bom para ativar o 
sistema imunológico. Informações pe­
los telefones: DDI (0171)242-1010, 
405-2381, 713-00222 - Londres. 
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Casa abrigo 
O Conselho Nacional dos 

Direitos da Mulher celebrou nove 
convênios com Estados/Municipios 
e Distrito Federal para a constru­
ção ou manutenção de Casas Abri­
go a mulheres em situação de vio­
lência. Foram selecionados 12 pro­
jetos para serem contemplados em 
1998. Destes, 3 ainda poderão ser 
encaminhados para celebração de 
convênio após as eleições por de­
penderem de aprovação de crédito 
suplementar pelo Congresso Naci­
onal. O valor total de recursos re­
passados pela União para as Casas 
Abrigo é de R$ 406.696,00. Maio­
res informações pelo telefone (061) 
218-3150 ou 224-3105). 
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